
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.212 - RS (2009/0230220-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GIANA COLLARES MEIRELLES E OUTRO
ADVOGADO : HELEN ALVARES GOULART PIRES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 128, 460, 512, 515, 1.046 E 1.047 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 16 DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL 
E 194 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO ARESTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. PRESCRIÇÃO ANTES DA PROPOSITURA 
DA AÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do 
Superior Tribunal de Justiça.
III – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
IV – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando as razões recursais encontram-se dissociadas dos fundamentos 
utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, da Súmula n. 
284/STF.
V – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
tanto a prescrição consumada antes da propositura da ação quanto a 
intercorrente, pode ser reconhecida de ofício.
VI – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
VII – Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.212 - RS (2009/0230220-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GIANA COLLARES MEIRELLES E OUTRO
ADVOGADO : HELEN ALVARES GOULART PIRES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 83 e 211 do Superior Tribunal de Justiça e, por analogia, 283 e 

284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir os óbices 

processuais apontados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.212 - RS (2009/0230220-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GIANA COLLARES MEIRELLES E OUTRO
ADVOGADO : HELEN ALVARES GOULART PIRES E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 411/418e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL, contra acórdão assim ementado (fl. 
250e):

APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO PUBLICO. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. PRESCRIÇÃO.
Em tendo decorrido o prazo prescricional após a 
citação do executado e que atine ao direito 
tributário, o próprio crédito tributário e não 
somente a ação que o assegura, devem ser 
declarados extintos os créditos tributários e 
respectivas execuções fiscais em face da 
prescrição intercorrente. o Inteligência do 
disposto no art. 156, inc. V, do Código Tributário 
Nacional.
Execuções extintas. Prejudicados os apelos e o 
reexame.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos sem 
efeitos infringentes (fls. 317/327e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 
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Recorrente aponta ofensa a dispositivos, alegando, em 
síntese, julgamento extra petita, impossibilidade de a 
prescrição ser reconhecida de ofício.
Com contrarrazões (fls. 361/366e), o recurso foi admitido (fl. 
391/392e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, bem como o 
porquê não estaria devidamente fundamentado, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
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ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

No que se refere aos arts. 128, 460, 512, 515 .046 e 1.047 do 
Código de Processo Civil, 16 da LEF e 194 do Código Civil de 
2002,  verifico que a insurgência carece de 
prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo 
Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação dos suscitados dispositivos.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo".
Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, 
destaque meu).

Quanto à prescrição, o Tribunal de origem a reconheceu 
manifestando-se nos seguintes termos (fls. 253/255e):

A presente execução foi ajuizada em 1.984, fl. 
02, tendo havido a citação em 11.3.1985, fi. 34 
vQ, destacando que as CDAs que embasam 
esta execução tiveram autos de lançamento em 
22.4.1983 (inscrição em 26.7.83, termo à fi. 07) e 
17.5.83 (inscrição em 26.7.83, termo à fl. 08), 
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respectivamente, fís. 03 e 05 dos autos.
Até a presente data, porém, absolutamente nada 
foi levado a efeito pelo credor, não havendo 
imputar culpa pela demora na realização do 
crédito do Estado ao Poder Judiciário, haja vista 
que, após a penhora e intimação do devedor e 
sua mulher, fI. 36 v2, não havendo notícia de 
embargos à execução por parte dos devedores, 
tão-somente embargos de terceiro.
Os embargos de terceiro opostos a esta 
execução tiveram como O embargantes Geni 
Leite de Quadros (embargos ajuizados em 
06.6.94), Giana Colíares Meirelles e Caio Flávio 
Motta Meirelles (embargos ajuizados em 
07.6.94), José Francisco Vargas Machado e s/m 
Lira Salete Hermes Machado (embargos 
ajuizados em 23.6.94), Rosa Alice Rodrigues 
Moraes (embargos ajuizados em 04.7.94) que 
foram julgados procedentes em 19.12.2002, fls. 
43/51, resultando o apelo que ora se aprecia.
Ocorre que, entre a data da citação do devedor 
(1 .985) e a da oposição dos embargos de 
terceiro (1.994) decorreu o prazo prescricional.
Refiro isso tão-só para esclarecer que a 
oposição dos embargos não é impedimento para 
reconhecer da prescrição.
Com efeito, é de se declarar à prescrição que, no 
caso, como o dispõe o art. 156, inc. V, do Código 
Tributário Nacional extingue o crédito tributário 
que pode ser declarado de ofício conforme 
orientação majoritária desta Câmara com apoio 
em jurisprudência do STJ.
Isso posto, declaro extinto o crédito tributário em 
cobrança nos autos da execução n. 
004/1.03.0012480-8, resultando na perda de 
objeto dos embargos de terceiro opostos em 
face desta execução e prejudicado, via de 
conseqüência, o recurso interposto e demais 
questionamentos.
Da execução n. 17.6921179 (ou ng 140 na 
origem provavelmente antes da informatização) 
Nessa execução os fatos são diferenciados. A 
execução foi ajuizada em 20.3.1985, tendo sido 
citado o devedor à fI. 33 v2 em 11.-02.1.987 e 
sim Neiva Vieira Centena em 10.12.1.992, fi. 58 
v2, desnecessariamente, e que informa à fI. 115 
ser viúva do devedor, confirmando o que já havia 
sido informado nos autos à fl. 1.50 v9 De igual 
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modo ao que ocorreu com a execução 
anteriormente referida, não há notícia de 
embargos à execução opostos pelo devedor.
Ocorre que, entre a data da citação do devedor 
(1987) e a da oposição dos embargos de terceiro 
(1.994) decorreu o prazo prescricional.
Refiro isso, novamente, tão-só para esclarecer 
que a oposição dos embargos não foi 
impedimento para o reconhecer a prescrição.
Com efeito, é de se declarar à prescrição que, no 
caso, como dispõe o rt.156, inc. V, do Código 
Tributário Nacional extingue o crédito tributário 
que pode ser declarado de ofício conforme 
orientação majoritária desta Câmara com apoio 
em jurisprudência do STJ.
Isso posto, declaro extinto o crédito tributário em 
cobrança nos autos da execução nl' 17.692/179, 
resultando na perda de objeto dos embargos de 
terceiro opostos em face desta execução e 
prejudicado, via de conseqüência, o recurso 
interposto e demais questionamentos.
o Declaro extintas, também, as execuções e 
desconstituo as penhoras levadas a efeito em 
seus autos. Prejudicados os apelos e o reexame.

Entretanto, tal fundamentação não foi impugnada nas razões 
recursais, alegando a Recorrente apenas a impossibilidade de 
a prescrição ser reconhecida de ofício, configurando 
julgamento extra petita.
Desse modo, verifica-se que as razões recursais 
apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou 
decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência 
na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, 
as quais dispõem, respectivamente: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia"; e "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles".
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO 
PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA 
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PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO 
EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão 
embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, 
das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que 
não houve menção na decisão monocrática nem 
no acórdão em agravo regimental sobre tal 
ponto, de modo que restam dissociadas as 
razões dos embargos de declaração com 
relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, 
tendo em vista a admissão do REsp n. 
1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da 
solidariedade passiva da União, dos Estados e 
dos Municípios tão somente, e não, como no 
caso em exame, sobre eventual chamamento ao 
processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/08/2012, DJe 22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO DE 
PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao 
art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 
o Tribunal local não olvidou o fato de 
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possivelmente existir concurso de preferência. 
Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da 
agravante de que foi "inobservada a existência de 
concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse 
sentido, verifica-se que as razões recursais 
mostram-se dissociadas da motivação perfilhada 
no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das 
súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, 
destaque meu).

No que se refere à impossibilidade de a prescrição ser 
reconhecida em embargos de terceiros, verifica-se que os 
dispositivos tido por violados não embasam a tese recursal, o 
que caracteriza deficiência na fundamentação do recurso 
especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 
284, do Supremo Tribunal Federal, a qual dispõe: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
Por fim, o acórdão recorrido apresenta-se em harmonia com a 
diretriz jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, que 
firmou compreensão segundo a qual tanto a prescrição 
consumada antes da propositura da ação quanto a 
intercorrente, pode ser reconhecida de ofício.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA.
I - A jurisprudência desta Corte considera que 
quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei 
federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
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contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo 
Tribunal Federal.
II - É pacífico o entendimento no Superior 
Tribunal de Justiça segundo o qual, no âmbito da 
execução fiscal, a 1ª Seção desta Corte no 
julgamento, em 10.06.2009, do Recurso Especial 
n. 1.100.156/RJ, sedimentou entendimento, 
inclusive sob a sistemática do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, originando o 
Enunciado Sumular n. 409/STJ, nos seguintes 
termos: "Em execução fiscal, a prescrição 
ocorrida antes da propositura da ação pode ser 
decretada de ofício (art. 219, § 5º, do CPC)".
III - O recurso especial, interposto pela alínea a 
e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da 
Constituição da República, não merece 
prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
IV - O Agravante não apresenta, no regimental, 
argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 609.873/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015)

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 
pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece 
prosperar pela incidência da Súmula 83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0230220-3 REsp 1.554.212 / RS

Números Origem:  15526                 70029197779           7006517122            7820

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : GIANA COLLARES MEIRELLES E OUTRO
ADVOGADO : HELEN ALVARES GOULART PIRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GIANA COLLARES MEIRELLES E OUTRO
ADVOGADO : HELEN ALVARES GOULART PIRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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